
 
CONSTITUIÇÃO DA 

 REPÚBLICA PORTUGUESA 

  Lei Constitucional n.º 1/2005 – Sétima Revisão Constitucional 

 

 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

(…) 

 

Artigo 7.º 

(Relações internacionais) 

1. Portugal rege-se nas relações internacionais pelos princípios da independência 

nacional, do respeito dos direitos do homem, dos direitos dos povos, da igualdade 

entre os Estados, da solução pacífica dos conflitos internacionais, da não ingerência 

nos assuntos internos dos outros Estados e da cooperação com todos os outros 

povos para a emancipação e o progresso da humanidade. 

2. Portugal preconiza a abolição do imperialismo, do colonialismo e de quaisquer 

outras formas de agressão, domínio e exploração nas relações entre os povos, bem 

como o desarmamento geral, simultâneo e controlado, a dissolução dos blocos 

político-militares e o estabelecimento de um sistema de segurança colectiva, com 

vista à criação de uma ordem internacional capaz de assegurar a paz e a justiça nas 

relações entre os povos. 

3. Portugal reconhece o direito dos povos à autodeterminação e independência e ao 

desenvolvimento, bem como o direito à insurreição contra todas as formas de 

opressão. 

4. Portugal mantém laços privilegiados de amizade e cooperação com os países de 

língua portuguesa. 



5. Portugal empenha-se no reforço da identidade europeia e no fortalecimento da 

acção dos Estados europeus a favor da democracia, da paz, do progresso económico 

e da justiça nas relações entre os povos. 

6. Portugal pode, em condições de reciprocidade, com respeito pelos princípios 

fundamentais do Estado de direito democrático e pelo princípio da subsidiariedade 

e tendo em vista a realização da coesão económica, social e territorial, de um espaço 

de liberdade, segurança e justiça e a definição e execução de uma política externa, de 

segurança e de defesa comuns, convencionar o exercício, em comum, em 

cooperação ou pelas instituições da União, dos poderes necessários à construção e 

aprofundamento da união europeia. 

7. Portugal pode, tendo em vista a realização de uma justiça internacional que 

promova o respeito pelos direitos da pessoa humana e dos povos, aceitar a 

jurisdição do Tribunal Penal Internacional, nas condições de complementaridade e 

demais termos estabelecidos no Estatuto de Roma. 

 

Artigo 8.º 

(Direito internacional) 

1. As normas e os princípios de direito internacional geral ou comum fazem parte 

integrante do direito português.  

2. As normas constantes de convenções internacionais regularmente ratificadas ou 

aprovadas vigoram na ordem interna após a sua publicação oficial e enquanto 

vincularem internacionalmente o Estado Português.  

3. As normas emanadas dos órgãos competentes das organizações internacionais de 

que Portugal seja parte vigoram directamente na ordem interna, desde que tal se 

encontre estabelecido nos respectivos tratados constitutivos.  

4. As disposições dos tratados que regem a União Europeia e as normas emanadas 

das suas instituições, no exercício das respectivas competências, são aplicáveis na 

ordem interna, nos termos definidos pelo direito da União, com respeito pelos 

princípios fundamentais do Estado de direito democrático.  



(…) 

 

PARTE I 

DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS 

 

TÍTULO I 

Princípios gerais 

(…) 

 

Artigo 13.º 

(Princípio da igualdade) 

1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei.  

2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 

direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, 

território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 

económica, condição social ou orientação sexual. 

(…) 

 

TÍTULO III 

Direitos e deveres económicos, sociais e culturais 

(…) 

 

CAPÍTULO II 

Direitos e deveres sociais 

(…) 

 



Artigo 67.º 

Família 

1. A família, como elemento fundamental da sociedade, tem direito à protecção da 

sociedade e do Estado e à efectivação de todas as condições que permitam a 

realização pessoal dos seus membros.  

2. Incumbe, designadamente, ao Estado para protecção da família:  

a) Promover a independência social e económica dos agregados familiares;  

b) Promover a criação e garantir o acesso a uma rede nacional de creches e de 

outros equipamentos sociais de apoio à família, bem como uma política de terceira 

idade;  

c) Cooperar com os pais na educação dos filhos;  

d) Garantir, no respeito da liberdade individual, o direito ao planeamento familiar, 

promovendo a informação e o acesso aos métodos e aos meios que o assegurem, e 

organizar as estruturas jurídicas e técnicas que permitam o exercício de uma 

maternidade e paternidade conscientes;  

e) Regulamentar a procriação assistida, em termos que salvaguardem a dignidade da 

pessoa humana; 

f) Regular os impostos e os benefícios sociais, de harmonia com os encargos 

familiares;  

g) Definir, ouvidas as associações representativas das famílias, e executar uma 

política de família com carácter global e integrado; 

h) Promover, através da concertação das várias políticas sectoriais, a conciliação da 

actividade profissional com a vida familiar. 

(…) 

 

PARTE II 

ORGANIZAÇÃO ECONÓMICA 

 

TÍTULO I 

Princípios gerais 



(…) 

 

Artigo 81.º 

(Incumbências prioritárias do Estado) 

Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito económico e social:  

a) Promover o aumento do bem-estar social e económico e da qualidade de vida das 

pessoas, em especial das mais desfavorecidas, no quadro de uma estratégia de 

desenvolvimento sustentável;  

b) Promover a justiça social, assegurar a igualdade de oportunidades e operar as 

necessárias correcções das desigualdades na distribuição da riqueza e do rendimento, 

nomeadamente através da política fiscal;  

c) Assegurar a plena utilização das forças produtivas, designadamente zelando pela 

eficiência do sector público;  

d) Promover a coesão económica e social de todo o território nacional, orientando 

o desenvolvimento no sentido de um crescimento equilibrado de todos os sectores e 

regiões e eliminando progressivamente as diferenças económicas e sociais entre a 

cidade e o campo e entre o litoral e o interior; 

e) Promover a correcção das desigualdades derivadas da insularidade das regiões 

autónomas e incentivar a sua progressiva integração em espaços económicos mais 

vastos, no âmbito nacional ou internacional; 

f) Assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de modo a garantir a 

equilibrada concorrência entre as empresas, a contrariar as formas de organização 

monopolistas e a reprimir os abusos de posição dominante e outras práticas lesivas 

do interesse geral;  

g) Desenvolver as relações económicas com todos os povos, salvaguardando 

sempre a independência nacional e os interesses dos portugueses e da economia do 

país;  

h) Eliminar os latifúndios e reordenar o minifúndio;  



i) Garantir a defesa dos interesses e os direitos dos consumidores;  

j) Criar os instrumentos jurídicos e técnicos necessários ao planeamento 

democrático do desenvolvimento económico e social;  

l) Assegurar uma política científica e tecnológica favorável ao desenvolvimento do 

país;  

m) Adoptar uma política nacional de energia, com preservação dos recursos naturais 

e do equilíbrio ecológico, promovendo, neste domínio, a cooperação internacional;  

n) Adoptar uma política nacional da água, com aproveitamento, planeamento e 

gestão racional dos recursos hídricos. 

(…) 

 

TÍTULO IV 

SISTEMA FINANCEIRO E FISCAL 

 

Artigo 101.º 

(Sistema financeiro) 

O sistema financeiro é estruturado por lei, de modo a garantir a formação, a 

captação e a segurança das poupanças, bem como a aplicação dos meios financeiros 

necessários ao desenvolvimento económico e social. 

 

Artigo 102.º 

(Banco de Portugal) 

O Banco de Portugal é o banco central nacional e exerce as suas funções nos termos 

da lei e das normas internacionais a que o Estado Português se vincule.  

 

Artigo 103.º 

(Sistema fiscal) 



1. O sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras 

entidades públicas e uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza.  

2. Os impostos são criados por lei, que determina a incidência, a taxa, os benefícios 

fiscais e as garantias dos contribuintes.  

3. Ninguém pode ser obrigado a pagar impostos que não hajam sido criados nos 

termos da Constituição, que tenham natureza retroactiva ou cuja liquidação e 

cobrança se não façam nos termos da lei.  

 

Artigo 104.º 

(Impostos) 

1. O imposto sobre o rendimento pessoal visa a diminuição das desigualdades e será 

único e progressivo, tendo em conta as necessidades e os rendimentos do agregado 

familiar.  

2. A tributação das empresas incide fundamentalmente sobre o seu rendimento real.  

3. A tributação do património deve contribuir para a igualdade entre os cidadãos.  

4. A tributação do consumo visa adaptar a estrutura do consumo à evolução das 

necessidades do desenvolvimento económico e da justiça social, devendo onerar os 

consumos de luxo. 

 

Artigo 105.º 

(Orçamento) 

1. O Orçamento do Estado contém:  

a) A discriminação das receitas e despesas do Estado, incluindo as dos fundos e 

serviços autónomos;  

b) O orçamento da segurança social.  

2. O Orçamento é elaborado de harmonia com as grandes opções em matéria de 

planeamento e tendo em conta as obrigações decorrentes de lei ou de contrato.  



3. O Orçamento é unitário e especifica as despesas segundo a respectiva 

classificação orgânica e funcional, de modo a impedir a existência de dotações e 

fundos secretos, podendo ainda ser estruturado por programas.  

4. O Orçamento prevê as receitas necessárias para cobrir as despesas, definindo a lei 

as regras da sua execução, as condições a que deverá obedecer o recurso ao crédito 

público e os critérios que deverão presidir às alterações que, durante a execução, 

poderão ser introduzidas pelo Governo nas rubricas de classificação orgânica no 

âmbito de cada programa orçamental aprovado pela Assembleia da República, tendo 

em vista a sua plena realização. 

 

Artigo 106.º 

(Elaboração do Orçamento) 

1. A lei do Orçamento é elaborada, organizada, votada e executada, anualmente, de 

acordo com a respectiva lei de enquadramento, que incluirá o regime atinente à 

elaboração e execução dos orçamentos dos fundos e serviços autónomos.  

2. A proposta de Orçamento é apresentada e votada nos prazos fixados na lei, a qual 

prevê os procedimentos a adoptar quando aqueles não puderem ser cumpridos.  

3. A proposta de Orçamento é acompanhada de relatórios sobre:  

a) A previsão da evolução dos principais agregados macroeconómicos com 

influência no Orçamento, bem como da evolução da massa monetária e suas 

contrapartidas;  

b) A justificação das variações de previsões das receitas e despesas relativamente ao 

Orçamento anterior;  

c) A dívida pública, as operações de tesouraria e as contas do Tesouro;  

d) A situação dos fundos e serviços autónomos;  

e) As transferências de verbas para as regiões autónomas e as autarquias locais;  

f) As transferências financeiras entre Portugal e o exterior com incidência na 

proposta do Orçamento;  



g) Os benefícios fiscais e a estimativa da receita cessante.  

 

Artigo 107.º 

(Fiscalização) 

A execução do Orçamento será fiscalizada pelo Tribunal de Contas e pela 

Assembleia da República, que, precedendo parecer daquele tribunal, apreciará e 

aprovará a Conta Geral do Estado, incluindo a da segurança social.  

 

 

PARTE III 

ORGANIZAÇÃO DO PODER POLÍTICO 

 

TÍTULO I 

Princípios gerais 

(…) 

 

Artigo 110.º 

(Órgãos de soberania) 

1. São órgãos de soberania o Presidente da República, a Assembleia da República, o 

Governo e os Tribunais.  

2. A formação, a composição, a competência e o funcionamento dos órgãos de 

soberania são os definidos na Constituição.  

 

Artigo 111.º 

(Separação e interdependência) 

1. Os órgãos de soberania devem observar a separação e a interdependência 

estabelecidas na Constituição.  



2. Nenhum órgão de soberania, de região autónoma ou de poder local pode delegar 

os seus poderes noutros órgãos, a não ser nos casos e nos termos expressamente 

previstos na Constituição e na lei. 

 

Artigo 112.º 

(Actos normativos) 

1. São actos legislativos as leis, os decretos-leis e os decretos legislativos regionais.  

2. As leis e os decretos-leis têm igual valor, sem prejuízo da subordinação às 

correspondentes leis dos decretos-leis publicados no uso de autorização legislativa e 

dos que desenvolvam as bases gerais dos regimes jurídicos.  

3. Têm valor reforçado, além das leis orgânicas, as leis que carecem de aprovação 

por maioria de dois terços, bem como aquelas que, por força da Constituição, sejam 

pressuposto normativo necessário de outras leis ou que por outras devam ser 

respeitadas.  

4. Os decretos legislativos têm âmbito regional e versam sobre matérias enunciadas 

no estatuto político-administrativo da respectiva região autónoma que não estejam 

reservadas aos órgãos de soberania, sem prejuízo do disposto nas alíneas b) e c) do 

n.º 1 do artigo 227.º.  

5. Nenhuma lei pode criar outras categorias de actos legislativos ou conferir a actos 

de outra natureza o poder de, com eficácia externa, interpretar, integrar, modificar, 

suspender ou revogar qualquer dos seus preceitos.  

6. Os regulamentos do Governo revestem a forma de decreto regulamentar quando 

tal seja determinado pela lei que regulamentam, bem como no caso de regulamentos 

independentes.  

7. Os regulamentos devem indicar expressamente as leis que visam regulamentar ou 

que definem a competência subjectiva e objectiva para a sua emissão;  

8. A transposição de actos jurídicos da União Europeia para a ordem jurídica interna 

assume a forma de lei, decreto-lei ou, nos termos do disposto no n.º 4, decreto 

legislativo regional. 



(…) 

 

Artigo 119.º 

(Publicidade dos actos) 

1. São publicados no jornal oficial, Diário da República:  

a) As leis constitucionais;  

b) As convenções internacionais e os respectivos avisos de ratificação, bem como os 

restantes avisos a elas respeitantes;  

c) As leis, os decretos-leis e os decretos legislativos regionais;  

d) Os decretos do Presidente da República;  

e) As resoluções da Assembleia da República e das Assembleias Legislativas das 

regiões autónomas;  

f) Os regimentos da Assembleia da República, do Conselho de Estado e das 

Assembleias Legislativas das regiões autónomas;  

g) As decisões do Tribunal Constitucional, bem como as dos outros tribunais a que 

a lei confira força obrigatória geral;  

h) Os decretos regulamentares e os demais decretos e regulamentos do Governo, 

bem como os decretos dos Representantes da República para as regiões autónomas 

e os decretos regulamentares regionais;  

i) Os resultados de eleições para os órgãos de soberania, das regiões autónomas e do 

poder local, bem como para o Parlamento Europeu e ainda os resultados de 

referendos de âmbito nacional e regional.  

2. A falta de publicidade dos actos previstos nas alíneas a) a h) do número anterior e 

de qualquer acto de conteúdo genérico dos órgãos de soberania, das regiões 

autónomas e do poder local, implica a sua ineficácia jurídica.  

3. A lei determina as formas de publicidade dos demais actos e as consequências da 

sua falta.  



TÍTULO II 

Presidente da República 

(…) 

 

TÍTULO III 

Assembleia da República 

 

CAPÍTULO I 

Estatuto e eleição 

 

Artigo 147.º 

(Definição) 

A Assembleia da República é a assembleia representativa de todos os cidadãos 

portugueses. 

(…) 

 

CAPÍTULO II 

Competência 

 

Artigo 161.º 

(Competência política e legislativa) 

Compete à Assembleia da República:  

a) Aprovar alterações à Constituição, nos termos dos artigos 284.º a 289.º;  

b) Aprovar os estatutos político-administrativos e as leis relativas à eleição dos 

deputados às Assembleias Legislativas das regiões autónomas;  

c) Fazer leis sobre todas as matérias, salvo as reservadas pela Constituição ao 

Governo;  



d) Conferir ao Governo autorizações legislativas;  

e) Conferir às Assembleias Legislativas das regiões autónomas as autorizações 

previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição;  

f) Conceder amnistias e perdões genéricos;  

g) Aprovar as leis das grandes opções dos planos nacionais e o Orçamento do 

Estado, sob proposta do Governo;  

h) Autorizar o Governo a contrair e a conceder empréstimos e a realizar outras 

operações de crédito que não sejam de dívida flutuante, definindo as respectivas 

condições gerais, e estabelecer o limite máximo dos avales a conceder em cada ano 

pelo Governo;  

i) Aprovar os tratados, designadamente os tratados de participação de Portugal em 

organizações internacionais, os tratados de amizade, de paz, de defesa, de 

rectificação de fronteiras e os respeitantes a assuntos militares, bem como os 

acordos internacionais que versem matérias da sua competência reservada ou que o 

Governo entenda submeter à sua apreciação;  

j) Propor ao Presidente da República a sujeição a referendo de questões de relevante 

interesse nacional;  

l) Autorizar e confirmar a declaração do estado de sítio e do estado de emergência;  

m) Autorizar o Presidente da República a declarar a guerra e a fazer paz;  

n) Pronunciar-se, nos termos da lei, sobre as matérias pendentes de decisão em 

órgãos no âmbito da União Europeia que incidam na esfera da sua competência 

legislativa reservada;  

o) Desempenhar as demais funções que lhe sejam atribuídas pela Constituição e 

pela lei. 

(…) 

 

Artigo 164.º 

(Reserva absoluta de competência legislativa) 



É da exclusiva competência da Assembleia da República legislar sobre as seguintes 

matérias:  

a) Eleições dos titulares dos órgãos de soberania;  

b) Regimes dos referendos;  

c) Organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional;  

d) Organização da defesa nacional, definição dos deveres dela decorrentes e bases 

gerais da organização, do funcionamento, do reequipamento e da disciplina das 

Forças Armadas;  

e) Regimes do estado de sítio e do estado de emergência;  

f) Aquisição, perda e reaquisição da cidadania portuguesa;  

g) Definição dos limites das águas territoriais, da zona económica exclusiva e dos 

direitos de Portugal aos fundos marinhos contíguos;  

h) Associações e partidos políticos;  

i) Bases do sistema de ensino;  

j) Eleições dos deputados às Assembleias Legislativas das regiões autónomas;  

l) Eleições dos titulares dos órgãos do poder local ou outras realizadas por sufrágio 

directo e universal, bem como dos restantes órgãos constitucionais;  

m) Estatuto dos titulares dos órgãos de soberania e do poder local, bem como dos 

restantes órgãos constitucionais ou eleitos por sufrágio directo e universal;  

n) Criação, extinção e modificação de autarquias locais e respectivo regime, sem 

prejuízo dos poderes das regiões autónomas;  

o) Restrições ao exercício de direitos por militares e agentes militarizados dos 

quadros permanentes em serviço efectivo, bem como por agentes dos serviços e 

forças de segurança;  

p) Regime de designação dos membros de órgãos da União Europeia, com 

excepção da Comissão;  

q) Regime do sistema de informações da República e do segredo de Estado;  



r) Regime geral de elaboração e organização dos orçamentos do Estado, das regiões 

autónomas e das autarquias locais;  

s) Regime dos símbolos nacionais;  

t) Regime de finanças das regiões autónomas;  

u) Regime das forças de segurança;  

v) Regime da autonomia organizativa, administrativa e financeira dos serviços de 

apoio do Presidente da República. 

 

Artigo 165.º 

(Reserva relativa de competência legislativa) 

1. É da exclusiva competência da Assembleia da República legislar sobre as 

seguintes matérias, salvo autorização ao Governo:  

a) Estado e capacidade das pessoas;  

b) Direitos, liberdades e garantias;  

c) Definição dos crimes, penas, medidas de segurança e respectivos pressupostos, 

bem como processo criminal;  

d) Regime geral de punição das infracções disciplinares, bem como dos actos ilícitos 

de mera ordenação social e do respectivo processo;  

e) Regime geral da requisição e da expropriação por utilidade pública;  

f) Bases do sistema de segurança social e do serviço nacional de saúde;  

g) Bases do sistema de protecção da natureza, do equilíbrio ecológico e do 

património cultural;  

h) Regime geral do arrendamento rural e urbano;  

i) Criação de impostos e sistema fiscal e regime geral das taxas e demais 

contribuições financeiras a favor das entidades públicas;  



j) Definição dos sectores de propriedade dos meios de produção, incluindo a dos 

sectores básicos nos quais seja vedada a actividade às empresas privadas e a outras 

entidades da mesma natureza;  

l) Meios e formas de intervenção, expropriação, nacionalização e privatização dos 

meios de produção e solos por motivo de interesse público, bem como critérios de 

fixação, naqueles casos, de indemnizações;  

m) Regime dos planos de desenvolvimento económico e social e composição do 

Conselho Económico e Social;  

n) Bases da política agrícola, incluindo a fixação dos limites máximos e mínimos das 

unidades de exploração agrícola;  

o) Sistema monetário e padrão de pesos e medidas;  

p) Organização e competência dos tribunais e do Ministério Público e estatuto dos 

respectivos magistrados, bem como das entidades não jurisdicionais de composição 

de conflitos;  

q) Estatuto das autarquias locais, incluindo o regime das finanças locais;  

r) Participação das organizações de moradores no exercício do poder local;  

s) Associações públicas, garantias dos administrados e responsabilidade civil da 

Administração;  

t) Bases do regime e âmbito da função pública;  

u) Bases gerais do estatuto das empresas públicas e das fundações públicas;  

v) Definição e regime dos bens do domínio público;  

x) Regime dos meios de produção integrados no sector cooperativo e social de 

propriedade;  

z) Bases do ordenamento do território e do urbanismo;  

aa) Regime e forma de criação das polícias municipais.  

2. As leis de autorização legislativa devem definir o objecto, o sentido, a extensão e a 

duração da autorização, a qual pode ser prorrogada.  



3. As autorizações legislativas não podem ser utilizadas mais de uma vez, sem 

prejuízo da sua execução parcelada.  

4. As autorizações caducam com a demissão do Governo a que tiverem sido 

concedidas, com o termo da legislatura ou com a dissolução da Assembleia da 

República.  

5. As autorizações concedidas ao Governo na lei do Orçamento observam o 

disposto no presente artigo e, quando incidam sobre matéria fiscal, só caducam no 

termo do ano económico a que respeitam. 

 

Artigo 166.º 

(Forma dos actos) 

1. Revestem a forma de lei constitucional os actos previstos na alínea a) do artigo 

161.º.  

2. Revestem a forma de lei orgânica os actos previstos nas alíneas a) a f), h), j), 

primeira parte da alínea l), q) e t) do artigo 164.º e no artigo 255.º.  

3. Revestem a forma de lei os actos previstos nas alíneas b) a h) do artigo 161.º.  

4. Revestem a forma de moção os actos previstos nas alíneas d) e e) do artigo 163.º.  

5. Revestem a forma de resolução os demais actos da Assembleia da República, bem 

como os actos da Comissão Permanente previstos nas alíneas e) e f) do n.º 3 do 

artigo 179.º.  

6. As resoluções são publicadas independentemente de promulgação. 

(…) 

 

CAPÍTULO III 

Organização e funcionamento 

(…) 

 



 

TÍTULO IV 

Governo 

(…) 

 

TÍTULO V 

Tribunais 

(…) 

 

 

TÍTULO VI 

Tribunal Constitucional 

(…) 

 

 

TÍTULO VII 

Regiões Autónomas 

(…) 

 

Artigo 227.º 

(Poderes das regiões autónomas) 

1. As regiões autónomas são pessoas colectivas territoriais e têm os seguintes 

poderes, a definir nos respectivos estatutos:  

a) Legislar no âmbito regional em matérias enunciadas no respectivo estatuto 

político-administrativo e que não estejam reservadas aos órgãos de soberania;  

b) Legislar em matérias de reserva relativa da Assembleia da República, mediante 

autorização desta, com excepção das previstas nas alíneas a) a c), na primeira parte 



da alínea d), nas alíneas f) e i), na segunda parte da alínea m) e nas alíneas o), p), q), 

s), t), v), x) e aa) do n.º 1 do artigo 165.º;  

c) Desenvolver para o âmbito regional os princípios ou as bases gerais dos regimes 

jurídicos contidos em lei que a eles se circunscrevam;  

d) Regulamentar a legislação regional e as leis emanadas dos órgãos de soberania 

que não reservem para estes o respectivo poder regulamentar;  

e) Exercer a iniciativa estatutária, bem como a iniciativa legislativa em matéria 

relativa à eleição dos deputados às respectivas Assembleias Legislativas, nos termos 

do artigo 226.º;  

f) Exercer a iniciativa legislativa, nos termos do n.º 1 do artigo 167.º, mediante a 

apresentação à Assembleia da República de propostas de lei e respectivas propostas 

de alteração;  

g) Exercer poder executivo próprio;  

h) Administrar e dispor do seu património e celebrar os actos e contratos em que 

tenham interesse;  

i) Exercer poder tributário próprio, nos termos da lei, bem como adaptar o sistema 

fiscal nacional às especificidades regionais, nos termos de lei-quadro da Assembleia 

da República;  

j) Dispor, nos termos dos estatutos e da lei de finanças das regiões autónomas, das 

receitas fiscais nelas cobradas ou geradas, bem como de uma participação nas 

receitas tributárias do Estado, estabelecida de acordo com um princípio que 

assegure a efectiva solidariedade nacional, e de outras receitas que lhes sejam 

atribuídas e afectá-las às suas despesas;  

l) Criar e extinguir autarquias locais, bem como modificar a respectiva área, nos 

termos da lei;  

m) Exercer poder de tutela sobre as autarquias locais;  

n) Elevar povoações à categoria de vilas ou cidades;  



o) Superintender nos serviços, institutos públicos e empresas públicas e 

nacionalizadas que exerçam a sua actividade exclusiva ou predominantemente na 

região, e noutros casos em que o interesse regional o justifique;  

p) Aprovar o plano de desenvolvimento económico e social, o orçamento regional e 

as contas da região e participar na elaboração dos planos nacionais;  

q) Definir actos ilícitos de mera ordenação social e respectivas sanções, sem 

prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 165.º;  

r) Participar na definição e execução das políticas fiscal, monetária, financeira e 

cambial, de modo a assegurar o controlo regional dos meios de pagamento em 

circulação e o financiamento dos investimentos necessários ao seu desenvolvimento 

económico-social;  

s) Participar na definição das políticas respeitantes às águas territoriais, à zona 

económica exclusiva e aos fundos marinhos contíguos;  

t) Participar nas negociações de tratados e acordos internacionais que directamente 

lhes digam respeito, bem como nos benefícios deles decorrentes;  

u) Estabelecer cooperação com outras entidades regionais estrangeiras e participar 

em organizações que tenham por objecto fomentar o diálogo e a cooperação inter-

regional, de acordo com as orientações definidas pelos órgãos de soberania com 

competência em matéria de política externa;  

v) Pronunciar-se por sua iniciativa ou sob consulta dos órgãos de soberania, sobre 

as questões da competência destes que lhes digam respeito, bem como, em matérias 

do seu interesse específico, na definição das posições do Estado Português no 

âmbito do processo de construção europeia;  

x) Participar no processo de construção europeia, mediante representação nas 

respectivas instituições regionais e nas delegações envolvidas em processos de 

decisão da União Europeia, quando estejam em causa matérias que lhes digam 

respeito, bem como transpor actos jurídicos da União, nos termos do artigo 112.º  



2. As propostas de lei de autorização devem ser acompanhadas do anteprojecto do 

decreto legislativo regional a autorizar, aplicando-se às correspondentes leis de 

autorização o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 165.º.  

3. As autorizações referidas no número anterior caducam com o termo da legislatura 

ou a dissolução, quer da Assembleia da República, quer da Assembleia Legislativa a 

que tiverem sido concedidas.  

4. Os decretos legislativos regionais previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 devem 

invocar expressamente as respectivas leis de autorização ou leis de bases, sendo 

aplicável aos primeiros o disposto no artigo 169.º, com as necessárias adaptações. 

(…) 

 

Artigo 232.º 

(Competência da Assembleia Legislativa da região autónoma) 

1. É da exclusiva competência da Assembleia Legislativa da região autónoma o 

exercício das atribuições referidas nas alíneas a), b) e c), na segunda parte da alínea 

d), na alínea f), na primeira parte da alínea i) e nas alíneas l), n) e q) do n.º 1 do artigo 

227.º, bem como a aprovação do orçamento regional, do plano de desenvolvimento 

económico e social e das contas da região e ainda a adaptação do sistema fiscal 

nacional às especificidades da região.  

2. Compete à Assembleia Legislativa da região autónoma apresentar propostas de 

referendo regional, através do qual os cidadãos eleitores recenseados no respectivo 

território possam, por decisão do Presidente da República, ser chamados a 

pronunciar-se directamente, a título vinculativo, acerca de questões de relevante 

interesse específico regional, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto 

no artigo 115.º.  

3. Compete à Assembleia Legislativa da região autónoma elaborar e aprovar o seu 

regimento, nos termos da Constituição e do respectivo estatuto político-

administrativo.  



4. Aplica-se à Assembleia Legislativa da região autónoma e respectivos grupos 

parlamentares, com as necessárias adaptações, o disposto na alínea c) do artigo 

175.º, nos n.os 1 a 6 do artigo 178.º e no artigo 179.º, com excepção do disposto nas 

alíneas e) e f) do n.º 3 e no n.º 4, bem como no artigo 180.º. 

(…) 

 

 

TÍTULO VIII 

Poder Local 

 

CAPÍTULO I 

Princípios gerais 

 

Artigo 235.º 

(Autarquias locais) 

1. A organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias 

locais.  

2. As autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos 

representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações 

respectivas.  

(…) 

 

Artigo 238.º 

(Património e finanças locais) 

1. As autarquias locais têm património e finanças próprios.  

2. O regime das finanças locais será estabelecido por lei e visará a justa repartição 

dos recursos públicos pelo Estado e pelas autarquias e a necessária correcção de 

desigualdades entre autarquias do mesmo grau.  



3. As receitas próprias das autarquias locais incluem obrigatoriamente as 

provenientes da gestão do seu património e as cobradas pela utilização dos seus 

serviços.  

4. As autarquias locais podem dispor de poderes tributários, nos casos e nos termos 

previstos na lei.  

(…) 

CAPÍTULO II 

Freguesia 

(…) 

 

CAPÍTULO III 

Município 

(…) 

 

CAPÍTULO IV 

Região administrativa 

(…) 

 

CAPÍTULO V 

Organizações de moradores 

(…) 

 

 

TÍTULO IX 

Administração Pública 

 



Artigo 266.º 

(Princípios fundamentais) 

1. A Administração Pública visa a prossecução do interesse público, no respeito 

pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.  

2. Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à lei e 

devem actuar, no exercício das suas funções, com respeito pelos princípios da 

igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé.  

(…) 

 

Artigo 268.º 

(Direitos e garantias dos administrados) 

1. Os cidadãos têm o direito de ser informados pela Administração, sempre que o 

requeiram, sobre o andamento dos processos em que sejam directamente 

interessados, bem como o de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles 

forem tomadas.  

2. Os cidadãos têm também o direito de acesso aos arquivos e registos 

administrativos, sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança 

interna e externa, à investigação criminal e à intimidade das pessoas.  

3. Os actos administrativos estão sujeitos a notificação aos interessados, na forma 

prevista na lei, e carecem de fundamentação expressa e acessível quando afectem 

direitos ou interesses legalmente protegidos.  

4. É garantido aos administrados tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou 

interesses legalmente protegidos, incluindo, nomeadamente, o reconhecimento 

desses direitos ou interesses, a impugnação de quaisquer actos administrativos que 

os lesem, independentemente da sua forma, a determinação da prática de actos 

administrativos legalmente devidos e a adopção de medidas cautelares adequadas.  

5. Os cidadãos têm igualmente direito de impugnar as normas administrativas com 

eficácia externa lesivas dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos.  



6. Para efeitos dos n.os 1 e 2, a lei fixará um prazo máximo de resposta por parte da 

Administração.  

(…) 

 

TÍTULO X 

Defesa Nacional 

(…) 

 

 

PARTE IV 

GARANTIA E REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

 

TÍTULO I 

Fiscalização da constitucionalidade 

 

Artigo 277.º 

(Inconstitucionalidade por acção) 

1. São inconstitucionais as normas que infrinjam o disposto na Constituição ou os 

princípios nela consignados.  

2. A inconstitucionalidade orgânica ou formal de tratados internacionais 

regularmente ratificados não impede a aplicação das suas normas na ordem jurídica 

portuguesa, desde que tais normas sejam aplicadas na ordem jurídica da outra parte, 

salvo se tal inconstitucionalidade resultar de violação de uma disposição 

fundamental.  

 

Artigo 278.º 

(Fiscalização preventiva da constitucionalidade) 



1. O Presidente da República pode requerer ao Tribunal Constitucional a apreciação 

preventiva da constitucionalidade de qualquer norma constante de tratado 

internacional que lhe tenha sido submetido para ratificação, de decreto que lhe tenha 

sido enviado para promulgação como lei ou como decreto-lei ou de acordo 

internacional cujo decreto de aprovação lhe tenha sido remetido para assinatura.  

2. Os Representantes da República podem igualmente requerer ao Tribunal 

Constitucional a apreciação preventiva da constitucionalidade de qualquer norma 

constante de decreto legislativo regional que lhes tenha sido enviado para assinatura. 

3. A apreciação preventiva da constitucionalidade deve ser requerida no prazo de 

oito dias a contar da data da recepção do diploma.  

4. Podem requerer ao Tribunal Constitucional a apreciação preventiva da 

constitucionalidade de qualquer norma constante de decreto que tenha sido enviado 

ao Presidente da República para promulgação como lei orgânica, além deste, o 

Primeiro-Ministro ou um quinto dos Deputados à Assembleia da República em 

efectividade de funções.  

5. O Presidente da Assembleia da República, na data em que enviar ao Presidente da 

República decreto que deva ser promulgado como lei orgânica, dará disso 

conhecimento ao Primeiro-Ministro e aos grupos parlamentares da Assembleia da 

República.  

6. A apreciação preventiva da constitucionalidade prevista no n.º 4 deve ser 

requerida no prazo de oito dias a contar da data prevista no número anterior.  

7. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o Presidente da República não pode 

promulgar os decretos a que se refere o n.º 4 sem que decorram oito dias após a 

respectiva recepção ou antes de o Tribunal Constitucional sobre eles se ter 

pronunciado, quando a intervenção deste tiver sido requerida.  

8. O Tribunal Constitucional deve pronunciar-se no prazo de vinte e cinco dias, o 

qual, no caso do n.º 1, pode ser encurtado pelo Presidente da República, por motivo 

de urgência.  

 



Artigo 279.º 

(Efeitos da decisão) 

1. Se o Tribunal Constitucional se pronunciar pela inconstitucionalidade de norma 

constante de qualquer decreto ou acordo internacional, deverá o diploma ser vetado 

pelo Presidente da República ou pelo Representante da República, conforme os 

casos, e devolvido ao órgão que o tiver aprovado.  

2. No caso previsto no n.º 1, o decreto não poderá ser promulgado ou assinado sem 

que o órgão que o tiver aprovado expurgue a norma julgada inconstitucional ou, 

quando for caso disso, o confirme por maioria de dois terços dos Deputados 

presentes, desde que superior à maioria absoluta dos Deputados em efectividade de 

funções.  

3. Se o diploma vier a ser reformulado, poderá o Presidente da República ou o 

Representante da República, conforme os casos, requerer a apreciação preventiva da 

constitucionalidade de qualquer das suas normas.  

4. Se o Tribunal Constitucional se pronunciar pela inconstitucionalidade de norma 

constante de tratado, este só poderá ser ratificado se a Assembleia da República o 

vier a aprovar por maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que 

superior à maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções. 

 

Artigo 280.º 

(Fiscalização concreta da constitucionalidade e da legalidade) 

1. Cabe recurso para o Tribunal Constitucional das decisões dos tribunais:  

a) Que recusem a aplicação de qualquer norma com fundamento na sua 

inconstitucionalidade;  

b) Que apliquem norma cuja inconstitucionalidade haja sido suscitada durante o 

processo.  

2. Cabe igualmente recurso para o Tribunal Constitucional das decisões dos 

tribunais:  



a) Que recusem a aplicação de norma constante de acto legislativo com fundamento 

na sua ilegalidade por violação da lei com valor reforçado;  

b) Que recusem a aplicação de norma constante de diploma regional com 

fundamento na sua ilegalidade por violação do estatuto da região autónoma;  

c) Que recusem a aplicação de norma constante de diploma emanado de um órgão 

de soberania com fundamento na sua ilegalidade por violação do estatuto de uma 

região autónoma;  

d) Que apliquem norma cuja ilegalidade haja sido suscitada durante o processo com 

qualquer dos fundamentos referidos nas alíneas a), b) e c).  

3. Quando a norma cuja aplicação tiver sido recusada constar de convenção 

internacional, de acto legislativo ou de decreto regulamentar, os recursos previstos 

na alínea a) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 são obrigatórios para o Ministério 

Público.  

4. Os recursos previstos na alínea b) do n.º 1 e na alínea d) do n.º 2 só podem ser 

interpostos pela parte que haja suscitado a questão da inconstitucionalidade ou da 

ilegalidade, devendo a lei regular o regime de admissão desses recursos.  

5. Cabe ainda recurso para o Tribunal Constitucional, obrigatório para o Ministério 

Público, das decisões dos tribunais que apliquem norma anteriormente julgada 

inconstitucional ou ilegal pelo próprio Tribunal Constitucional.  

6. Os recursos para o Tribunal Constitucional são restritos à questão da 

inconstitucionalidade ou da ilegalidade, conforme os casos. 

 

Artigo 281.º 

(Fiscalização abstracta da constitucionalidade e da legalidade) 

1. O Tribunal Constitucional aprecia e declara, com força obrigatória geral:  

a) A inconstitucionalidade de quaisquer normas;  

b) A ilegalidade de quaisquer normas constantes de acto legislativo com 

fundamento em violação de lei com valor reforçado;  



c) A ilegalidade de quaisquer normas constantes de diploma regional, com 

fundamento em violação do estatuto da região autónoma;  

d) A ilegalidade de quaisquer normas constantes de diploma emanado dos órgãos de 

soberania com fundamento em violação dos direitos de uma região consagrados no 

seu estatuto.  

2. Podem requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de inconstitucionalidade 

ou de ilegalidade, com força obrigatória geral:  

a) O Presidente da República;  

b) O Presidente da Assembleia da República;  

c) O Primeiro-Ministro;  

d) O Provedor de Justiça;  

e) O Procurador-Geral da República;  

f) Um décimo dos Deputados à Assembleia da República;  

g) Os Representantes da República, as Assembleias Legislativas das regiões 

autónomas, os presidentes das Assembleias Legislativas das regiões autónomas, os 

presidentes dos Governos Regionais ou um décimo dos deputados à respectiva 

Assembleia Legislativa, quando o pedido de declaração de inconstitucionalidade se 

fundar em violação dos direitos das regiões autónomas ou o pedido de declaração 

de ilegalidade se fundar em violação do respectivo estatuto.  

3. O Tribunal Constitucional aprecia e declara ainda, com força obrigatória geral, a 

inconstitucionalidade ou a ilegalidade de qualquer norma, desde que tenha sido por 

ele julgada inconstitucional ou ilegal em três casos concretos.  

 

Artigo 282.º 

(Efeitos da declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade) 

1. A declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade com força obrigatória 

geral produz efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional 



ou ilegal e determina a repristinação das normas que ela, eventualmente, haja 

revogado.  

2. Tratando-se, porém, de inconstitucionalidade ou de ilegalidade por infracção de 

norma constitucional ou legal posterior, a declaração só produz efeitos desde a 

entrada em vigor desta última.  

3. Ficam ressalvados os casos julgados, salvo decisão em contrário do Tribunal 

Constitucional quando a norma respeitar a matéria penal, disciplinar ou de ilícito de 

mera ordenação social e for de conteúdo menos favorável ao arguido.  

4. Quando a segurança jurídica, razões de equidade ou interesse público de 

excepcional relevo, que deverá ser fundamentado, o exigirem, poderá o Tribunal 

Constitucional fixar os efeitos da inconstitucionalidade ou da ilegalidade com 

alcance mais restrito do que o previsto nos n.os 1 e 2. 

 

Artigo 283.º 

(Inconstitucionalidade por omissão) 

1. A requerimento do Presidente da República, do Provedor de Justiça ou, com 

fundamento em violação de direitos das regiões autónomas, dos presidentes das 

Assembleias Legislativas das regiões autónomas, o Tribunal Constitucional aprecia e 

verifica o não cumprimento da Constituição por omissão das medidas legislativas 

necessárias para tornar exequíveis as normas constitucionais.  

2. Quando o Tribunal Constitucional verificar a existência de inconstitucionalidade 

por omissão, dará disso conhecimento ao órgão legislativo competente.  

 

 

TÍTULO II 

Revisão constitucional 

(…) 

 


